
12 Terça-feira, 22 DE Setembro DE 2026Política

Moraes se declara impedido de 
relatar ação que envolve sua esposa

Alexandre de Moraes de-
clarou-se impedido de atuar 
em um mandado de seguran-
ça que busca registros de en-
trada e saída do Senado, entre 
eles informações relaciona-
das à sua esposa, a advogada 
Viviane Barci de Moraes, e 
ao ex-banqueiro Daniel Vor-
caro. O ministro havia sido 
sorteado para a relatoria do 
processo, mas determinou 
nesta segunda-feira (21) o en-
vio dos autos à Presidência 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF) para redistribuição.

No despacho, Moraes ci-
tou o artigo 144, inciso IV, 
do Código de Processo Civil 
(CPC), dispositivo que prevê 
o afastamento do julgador 
em situações objetivas envol-
vendo ele próprio, o cônjuge, 
companheiro ou parentes 
previstos em lei.

A regra diferencia o im-
pedimento da suspeição. No 
primeiro caso, o afastamento 
decorre de hipóteses expres-
samente previstas na legisla-
ção; no segundo, a discussão 
envolve circunstâncias de 
natureza subjetiva relacio-
nadas à imparcialidade do 
magistrado. O próprio Supre-
mo já consolidou esse enten-
dimento ao tratar o impedi-
mento como uma situação 
que deve ser verificada de 
forma objetiva e específica.

A declaração retirou Mo-
raes da análise antes de 
qualquer exame do mérito 
e afastou a possibilidade de 
ele permanecer como julga-
dor de uma ação que alcança 
diretamente informações re-
lacionadas à própria esposa. 
Com a redistribuição, caberá 
a outro ministro decidir so-
bre o pedido de acesso aos 
registros do Senado.

REGULAÇÃO FINANCEIRA
O episódio se soma a ou-

tros desdobramentos do caso 
Banco Master que chegaram 
ao Supremo. Em uma frente 
diferente, o ministro Flávio 
Dino determinou que a União 
faça uma avaliação técnica das 
regras de atuação da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) e 
apresente, em até 90 dias, con-
clusões e possíveis mudanças 
no atual modelo regulatório.

A decisão determina uma 
análise especialmente das Re-
soluções CVM nº 175/2022, nº 

50/2021 e nº 45/2021. O traba-
lho ficará sob coordenação do 
Ministério da Fazenda e deve-
rá considerar recomendações 
do chamado GT Master, Grupo 
de Trabalho criado dentro da 
CVM para analisar o caso Ban-
co Master e seus reflexos na 
atuação da própria autarquia. 
Além da análise de documen-
tos apresentados pela Trans-
parparência Internacional.

Dino afirma que os pro-
blemas identificados na au-
tarquia não se restringem às 
limitações orçamentárias. Do-
cumentos reunidos no proces-
so, segundo o ministro, apon-
tam questões relacionadas ao 
desenho regulatório, à gover-
nança e aos modelos de super-
visão, que teriam se tornado 
mais sensíveis após mudanças 
promovidas em 2021 e 2022.

ALERTAS
Parte dessas fragilidades 

aparece na forma como aler-
tas chegaram à CVM e foram 
tratados internamente. Entre 
os pontos citados estão a so-
breposição de atribuições entre 
Ouvidoria, Auditoria Interna e 
Corregedoria e o arquivamento 
de denúncias sem diligências 
mínimas. A decisão mencio-
na uma comunicação feita em 
2022 que já apontava, segundo 
os autos, ativos ilíquidos, mani-
pulação de cotações e recom-
pra de créditos relacionados ao 
Banco Master, mas acabou ar-
quivada pela área técnica por 
ser considerada inverossímil.

O ministro também ques-
tiona regras relacionadas às 
estruturas de fundos de inves-
timento e afirma que a Resolu-
ção nº 175, de 2022, promoveu 

uma “permissividade sistêmi-
ca” ao admitir estruturas su-
cessivas entre fundos sem li-
mitação quantitativa máxima.

Para o economista e pro-
fessor do Ibmec Brasília Re-
nan Silva, a revisão precisa 
alcançar tanto as normas 
quanto a maneira como os 
sinais de irregularidades são 
tratados. Entre as prioridades, 
ele aponta “a avaliação dos 
critérios de governança inter-
na para o tratamento de aler-
tas”, especialmente diante de 
modelos que possam permitir 
“o arquivamento sumário de 
denúncias sem verificações 
mínimas de consistência”.

Renan Silva avalia que “fle-
xibilizações normativas volta-
das para a desburocratização 
podem, se desalinhadas, com-
prometer o controle de ris-

cos”. O problema ganha outra 
dimensão quando diferentes 
áreas de um mesmo conglo-
merado ficam sob a fiscaliza-
ção de autoridades distintas.

“A falha evidencia a neces-
sidade de um fluxo automa-
tizado de compartilhamento 
de dados macroprudenciais e 
transações suspeitas entre BC, 
CVM e COAF, evitando que um 
ente trate o risco de forma iso-
lada enquanto o ativo se dete-
riora sistemicamente”, afirma.

A solução, segundo o eco-
nomista, também passa por 
antecipar a identificação de 
comportamentos fora do pa-
drão. O especialista defende 
a implementação de “gatilhos 
automáticos de fiscalização 
intensiva baseados em ano-
malias de mercado”, como 
rendimentos muito diferentes 
dos concorrentes ou alta con-
centração de ativos ilíquidos.

Ainda assim, ele pondera 
que novas regras terão alcan-
ce limitado sem estrutura para 
executá-las. “Alterar o desenho 
regulatório é inócuo se a autar-
quia sofrer com déficit crônico 
de pessoal, falta de tecnologia 
de monitoramento preditivo 
e restrição orçamentária para 
fiscalização de campo”, diz.

Na decisão, Dino ressalva 
que não cabe ao Judiciário 
substituir o administrador 
ou o regulador na definição 
das normas técnicas. A fun-
ção do STF, segundo ele, é 
assegurar que vulnerabilida-
des identificadas sejam efe-
tivamente examinadas pelos 
órgãos competentes.
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Dino quer uma avaliação 
técnica das regras de 
regulação do mercado


